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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1935/2022 

 

   Rio de Janeiro, 23 de agosto de 2022. 

 

Processo nº 0224149-05.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                             ;  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 3º Juizado 

Especial de Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao insumo 

fralda geriátrica descartável - tamanho XG (4 unidades/dia).  

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com o documento médico da Clínica da Família Assis Valente em 

impressos da Secretaria Municipal de Saúde - SUS (fl. 22 e 23), emitido em 11 de agosto de 2022, 

pelo médico                                                                              , a Autora, 69 anos de idade, está 

atualmente em acompanhamento regular pela Clínica da Família e no setor urologia no Hospital 

Federal de Ipanema (HFI). Deambula com auxílio de cadeira de rodas, devido à amputação 

suprapatelar bilateral, e apresenta diagnóstico de cistites de repetição, que geram transtornos no 

trato urinário, associado a incontinência urinária. Necessita do uso diário e contínuo de fralda, 120 

unidades por mês, 4 trocas diárias, sendo as mesmas de tamanho XG. Classificação Internacional 

de Doenças (CID-10) citadas: S.88 - Amputação traumática da perna; N.39 - Outros transtornos 

do trato urinário; R.32 - Incontinência urinária não especificada.  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A amputação é remoção de um membro, outro apêndice ou saliência do corpo1. 

Amputação é o termo utilizado para definir a retirada total ou parcial de um membro, sendo este um 

método de tratamento para diversas doenças. É importante salientar que a amputação deve ser sempre 

                                                      
1 Biblioteca Virtual em Saúde – BVS Descrição de amputação. Disponível em: <https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-
locator/?lang=pt&mode=&tree_id=E04.555.080>. Acesso em: 23 agos. 2022. 
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encarada dentro de um contexto geral de tratamento e não como a sua única parte, cujo intuito é 

prover uma melhora da qualidade de vida do paciente2.  

2.  A infecção do trato urinário (ITU) é definida pela presença de bactéria na urina 

tendo como limite mínimo definido a existência de 100.000 unidades formadoras de colônias 

bacterianas por mililitro de urina (ufc/ml). A infecção urinária pode ser sintomática ou assintomática. 

A ITU pode comprometer somente o trato urinário baixo, caracterizando o diagnóstico de cistite, ou 

afetar simultaneamente o trato urinário inferior e o superior, configurando infecção urinária alta, 

também denominada de pielonefrite. Esta se inicia habitualmente com quadro de cistite, sendo 

frequentemente acompanhada de febre, calafrios e dor lombar na maioria dos casos. Os sintomas 

gerais de um processo infeccioso agudo podem também estar presentes, e sua intensidade é 

diretamente proporcional à gravidade da pielonefrite3. 

3.  A ITU recorrente (ITUr) é caracterizada pela presença de dois ou mais episódios 

de ITU em seis meses ou três ou mais episódios ao ano após a cura da primeira infecção4. 

4.  A incontinência urinária é definida como qualquer perda involuntária de urina e 

pode se diferenciar nos seguintes tipos: a incontinência urinária de esforço, que ocorre quando há 

perda involuntária de urina durante o esforço, exercício, ao espirrar ou tossir; a incontinência urinária 

de urgência, que é caracterizada pela queixa de perda involuntária de urina acompanhada ou 

precedida por urgência; e, a incontinência urinária mista, que ocorre quando há queixa de perda 

involuntária de urina associada à urgência e também aos esforços . A incontinência fecal é causada 

por alteração na integridade neural e/ou anatômica do aparelho esfincteriano. É um sintoma às vezes 

incapacitante, podendo gerar consequências de ordem social, profissional e, sobretudo, psicológica. 

 

DO PLEITO  

1.    São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os artigos 

destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade de absorver ou 

reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno e as excreções de natureza 

menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo os absorventes higiênicos de uso 

externo, as fraldas infantis, as fraldas para adultos e os absorventes de leite materno5. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Inicialmente cumpre informar que, em consulta ao nosso banco de dados, constatou-

se que este Núcleo, visando atender a solicitação de informações do 3º Juizado Especial 

Fazendário, emitiu o PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1934/2022, em 23 de agosto de 

2022, referente ao Processo, ajuizado pela mesma Autora –                                                   , com o 

mesmo pleito - insumo: fraldas geriátricas descartáveis; 

2.  Informa-se que o insumo fralda geriátrica descartável pleiteado está indicado para 

melhor manejo do quadro clínico da Autora (fl. 22 e 23).  

                                                      
2 BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes de atenção à pessoa amputada. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_atencao_pessoa_amputada.pdf>. Acesso em: 23 agos. 2022. 
3 RORIZ-FILHO, J. S. et al. Infecção do trato urinário. Revista Medicina, v. 43, n. 2, p. 118-125, 2010. Disponível em: 

<http://revista.fmrp.usp.br/2010/vol43n2/Simp3_Infec%E7%E3o%20do%20trato%20urin%E1rio.pdf>. Acesso em: 23 agos. 2022.  
4 SBU. Sociedade Brasileira de Urologia. Infecção Urinária de Repetição. Disponível em: 

<http://sbu.org.br/pdf/diretrizes/novo/infeccao_urinaria_de_repeticao.pdf>. Acesso em: 23 agos. 2022. 
5 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 
<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf>. Acesso em: 23 agos. 2022. 

http://revista.fmrp.usp.br/2010/vol43n2/Simp3_Infec%E7%E3o%20do%20trato%20urin%E1rio.pdf
http://sbu.org.br/pdf/diretrizes/novo/infeccao_urinaria_de_repeticao.pdf
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3.  Quanto à disponibilização dos itens, no âmbito do SUS, destaca-se que o insumo 

fralda descartável não está padronizado em nenhuma lista para dispensação gratuita no SUS, no 

âmbito do município e do Estado do Rio de Janeiro. Assim, considerando que não existe política 

pública de saúde para dispensação deste insumo, salienta-se que não há atribuição exclusiva do 

município ou do Estado do Rio de Janeiro em fornecê-lo. 

4.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde há Protocolos Clínicos e 

Diretrizes Terapêuticas (PCDT) para o quadro clínico da Autora – incontinência urinária, porém 

não há para a enfermidade/quadro clínico – amputação e cistite. 

5.   Destaca-se que o insumo fralda descartável trata-se de produto dispensado de 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA6. 

6.  Por fim, quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (fls. 

17 e 18, item “VII”, subitens “b” e “e”) referente ao provimento de “... bem como outros 

medicamentos, produtos complementares e acessórios que no curso da demanda, se façam 

necessários ao tratamento da moléstia do Autor...”, vale ressaltar que não é recomendado o 

fornecimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade dos mesmos, uma 

vez que o uso irracional e indiscriminado de medicamentos e tecnologias pode implicar em risco à 

saúde. 

 

É o parecer. 

Ao 3º Juizado Especial de Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio 

de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

                                                      
6 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 

outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: 

<http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/RDC_10_1999_.pdf/23649a31-6958-4a8d-9d75-2f7a964d3ed7?version=1.0>. 
Acesso em: 23 agos. 2022. 
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